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APRESENTAÇÃO

O e-book “Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas” publicado 
pela editora Atena, apresenta 40 pesquisas realizadas com temáticas que contribuem 
para conhecermos um pouco mais sobre a sociedade em que vivemos, bem como, 
sobre os desafios e estratégias relacionadas a esta.

Os artigos foram organizados em sete seções, além de dois artigos que 
trazem temas gerais para o debate. As seções estão divididas conforme segue: 
Desenvolvimento Urbano; Desenvolvimento Organizacional; Meio Ambiente e 
Economia; Políticas Públicas; Formação Profissional: Ensino, pesquisa e extensão; 
O feminino e as diferentes interfaces com as relações de gênero e Relações sociais: 
representações e reflexões; 

O e-book apresenta caráter interdisciplinar e as publicações fundamentam o 
debate sobre temas que são centrais para a sociedade contemporânea. Possibilitam 
reconhecer e dar visibilidade às relações estabelecidas com os temas propostos e 
os aspectos econômicos, enquanto categoria central para se pensar nos desafios e 
estratégias postos para a vida em uma sociedade capitalista. 

Destaca-se a seção que trata do tema “Formação Profissional”, em que são 
apresentados seis pesquisas voltadas para o reconhecimento da importância e 
contribuição do ensino, pesquisa e extensão para o desenvolvimento regional e 
prestação de serviços à população. 

Os artigos e seções mantém articulação entre si e contribuem para a divulgação 
e visibilidade de pesquisas que se voltam para o reconhecimento das estratégias e 
necessidades postas para vida em sociedade no atual contexto social, econômico e 
político. 

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre  
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EDUCAÇÃO NA MOBILIDADE URBANA: CÓDIGOS DE 
CONVIVÊNCIA E ORDENAMENTO NA CIDADE

CAPÍTULO 7
doi

Poliana de Souza Borges França
Universidade Federal Fluminense, Programa de 

Pós Graduação em Arquitetura e Urbanismo
Niterói, RJ

RESUMO: O sistema de mobilidade é 
notoriamente um dos temas de maior relevância 
dentro do planejamento urbano. Apesar dele 
conceitualmente interligar diversos aspectos da 
cidade, o sistema de transporte ainda direciona 
e norteia o comportamento da população. 
Deve-se entender porém, que o sistema está 
atrelado não só a técnica e ao desenvolvimento 
projetual de vias e estruturas urbanas, mas 
ao usuário como um elemento fundamental 
pra eficiência do sistema. Educar e ensinar 
a população então passa a ser uma ação 
essencial, não só como meio de informação 
normativa mas também como desenvolvimento 
de um senso moral e comportamental, criando 
códigos de convivência essenciais para o bem 
estar urbano.
PALAVRAS-CHAVE: mobilidade urbana, 
educação no trânsito, ensino

EDUCATION IN URBAN MOBILITY CODES 
OF COEXISTENCE AND ORDERING IN THE 

CITY

ABSTRACT: The mobility system is notoriously 

one of the most important issues within urban 
planning. Despite it interconnect some aspects 
of cities, the transportation system directs and 
guides of the population behavior. However, 
It should to undestand the system is linked 
not only to technique and to the development 
of urban roads and structures, but to user 
like a fundamental element of the efficiency 
of the system. To educate and to teach 
population becomes an essential action, not 
only like means of information, but also like a 
development of moral and behavioral sense, 
with the construction of codes of coexistence 
essential for urban well-being.
KEYWORDS: urban mobility, traffic education, 
teaching

1 |  INTRODUÇÃO

A mobilidade urbana vai muita além de 
condições de transporte, ela deve englobar 
um sistema de planejamento territorial coeso, 
onde se interliga a proposta de uso do solo, 
distribuição de infraestrutura e circulação 
de pessoas e mercadorias. O sistema de 
mobilidade se torna um mecanismo orientador 
de planejamento, marcando os eixos de maior 
fluxo que devem ser adensados, interligando 
centralidades, tornando as distâncias mais 
curtas e as cidades mais diversificadas.
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A mobilidade, portanto, em suas diversas modalidades e complementariedades 
envolve questões sociais, econômicas e ambientais, tornando-se parte do cotidiano 
de cada indivíduo que circula pela cidade, trabalha, estuda ou utiliza os serviços nela 
disponíveis. 

Para tornar possível o funcionamento do sistema de mobilidade urbana, entretanto 
é fundamental além da infraestrutura física, o ordenamento e compreensão de seus 
usuários. Para isso existem regras e códigos urbanos implícitos e explícitos que 
devem ser compreendidos pelos indivíduos que circulam pela cidade e aprimorados 
pelas entidades reguladoras. O entendimento e posteriormente o comportamento 
dos usuários urbanos são rebatidos em boas práticas de cidade, onde os diferentes 
modais se complementam e não competem por espaço e função na cidade.

O tema de estudo do artigo será tratar os códigos sociais na cidade como 
pontos centrais de um ordenamento de funções e espacialização de um sistema de 
comunicação eficiente, capaz de promover qualidade de vida e equidade urbana. 

Para tal é importante entender que como parte do sistema de mobilidade está 
como integrante a comunicação e informação, que remete também ao tema da 
educação. Esse tema atrela tanto a formação do profissional de transporte como a 
população que utiliza seus serviços. 

O objetivo do artigo será tratar o tema no segundo grupo de pessoas, no que 
tange a educação como parte integrante fundamental para o desenvolvimento do 
sistema de mobilidade urbana, atuando como forma de prevenção de acidentes, 
eficiência no uso dos transportes e ordenamento urbano enquanto infraestrutura 
física e inter-relações entre os usuários de diferentes modais.

 Um modelo ideal de mobilidade deve considerar os diversos indivíduos 
inseridos no ambiente urbano, seja sua classe, gênero ou cultura. A partir desse 
conceito a mobilidade urbana passa a ser entendida como instrumento de equidade 
social, promovendo o direito de ir e vir de qualquer cidadão e o acesso e apropriação 
a qualquer ambiente público.

Assim também deve ser considerado o ordenamento hierárquico urbano, onde 
se estabelece como prioridade o pedestre, a bicicleta, o transporte coletivo e por fim o 
individual. A partir dessa conceituação se torna possível pensar em sustentabilidade 
na mobilidade, pois o sistema é qualificado como ambientalmente equilibrado (com 
menos emissão de gases poluentes, uso de combustíveis, etc), socialmente inclusivo 
e economicamente viável. 

Para essa prática de cidade é essencial que sejam criadas normas e códigos de 
convivência. Sua aprendizagem hoje no Brasil é realizada em função das experiências 
seguidas pelo indivíduo enquanto circula e utiliza o meio urbano. Isso se traduz na 
qualidade da vivência urbana, onde as nossas atitudes refletem as sensações de 
segurança, orientação, conforto, entre outras obtidas na cidade.

A prática urbana, portanto, depende não só de experiências de vida, mas deve 
ser entendida como prática educativa. No Brasil a educação de trânsito ainda é pouco 
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aplicada, enquanto em lugares como EUA e Europa ela já se configura como prática 
pedagógica nas escolas (VILLELA, 2006).

O planejamento da mobilidade deve prezar a integração do território como um 
todo, caracterizada por um arranjo urbano complexo capaz de promover ligações 
alternativas para cada trajeto. O estímulo pela diversidade de atividades deve garantir 
o fácil acesso a serviço, o uso misto e as fachadas ativas, capazes de tornar a cidade 
mais agradável e segura, estimulando o uso das calçadas. Mas como os usuários 
se comportam ou deveriam se comportar nesse ambiente? O que vale munir o meio 
urbano de infraestrutura e qualidade de serviços se o pedestre não se coloca como 
protagonista nas relações cotidianas?

No Brasil de maneira geral a mobilidade urbana tem se tornado uma problemática 
constante nas cidades, o sistema mal regulado e desorganizado se torna uma realidade 
perversa para uma parcela da população. O sistema de transporte brasileiro, o qual 
é construído sob uma hierarquia de usos que coloca o pedestre no topo da pirâmide 
é o mesmo que prioriza o automóvel quando promove manutenção das vias melhor 
do que nas calçadas, ou quando se preocupa em sinalizar o tráfego de veículos e 
esquece os mecanismos projetuais para facilitar as travessias.

É preciso pensar na mobilidade como um recurso do Estado para prover direito 
à cidade a toda população. Entendendo-se assim como o direito de ir e vir, circulando 
livremente por todo e qualquer espaço da cidade. Para que isso se torne possível é 
imprescindível uma política educativa que promova cidadania e garanta a apropriação 
e acesso de todos a espaços públicos e equipamentos e serviços.

2 |  EDUCAÇÃO PARA O SISTEMA DE MOBILIDADE

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) prevê no capítulo VI, políticas de educação 
no trânsito, a partir de programas de comunicação e advertência e do ensino para 
crianças nas escolas públicas.

A proposta do código é criar um currículo interdisciplinar com conteúdo 
programático sobre segurança de trânsito, treinamento de professores, criação de 
corpos técnicos para levantamento e análise de dados estatísticos e a elaboração de 
planos de redução de acidentes.

Apesar de todos os esforços, essa abordagem ainda não conseguiu ser colocada 
em prática nas escolas (VILLELA, 2006). O que pode ser explicado pela falta de 
incentivo do governo, pois nunca foi investido em treinamento para os professores, 
que acabam aplicando os com conceitos de trânsito de maneira independente, com 
um plano de aula baseado na proposta programática de cada escola. 

Entretanto, no que mostra o código, a educação no trânsito passou a ser 
direito da população, atrelando o seu ensino a formação básica de cidadania. Para 
JUNQUEIRA (2003, p.165) a educação no trânsito vai além do tradicional, onde é 
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ensinado o comportamento do pedestre e o motorista no arranjo urbano:

A educação para os participantes da circulação ultrapassa os limites e recortes 
artifi ciais apresentados pelo trânsito. Aspectos ambientais em sentido amplo e de 
convivência social devem ser incorporados para alargar o campo de discussão no 
qual se situa a questão da mobilidade e do consumo/produção do espaço e do 
tempo urbanos. 

 Para o autor, o pedestre é o “ator majoritário da cena cotidiana”(pág. 159), 
porém é colocado como fi gurante, fi cando à disposição dos interesses no tráfego 
de automóveis. Isso torna o sistema predisposto a acidentes de trânsito. Apesar de 
ainda não existirem estatísticas confi áveis, o trânsito brasileiro é considerado um dos 
que mais matam no mundo. 

Segundo o DATASUS, em novembro de 2018 a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro teve mais de 4,7 milhões de mortes no Sistema único de Saúde (SUS) 
em todas as categorias, sendo 729.652 relacionadas ao Trânsito. Esse número 
representa a segunda maior causa de mortes no Sistema Único de Saúde na região.

Figura 1: Causas de Mortalidade na RMRJ em NOV/2018
 Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do Sistema de Informações Hospitalares/ Datasus

Em 2009 a Organização das Nações Unidas (ONU), durante o Congresso de 
Moscou decretou a década de Ação pela Redução de Acidentes de Trânsito o período 
de 2011 à 2020. Em função disso o governo brasileiro elaborou uma proposta para 
redução de acidentes e segurança viária no país.

A proposta do Brasil cita a necessidade no direcionamento de recursos, os 
quais já são defi nidos pelo CTB desde 1997. Segundo o relatório, o total de recursos 
disponíveis para os órgãos executivo de trânsito chega a R$ 6 bilhões anuais. Dentre 
as fi nalidades estão as ações de engenharia, fi scalização e educação de trânsito. O 
efetivo direcionamento de recursos representa um gesto útil para o aprimoramento do 
sistema e consequentemente na redução de acidentes.
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No campo das ações de educação da proposta estão ações pontuais e programas 
aliados a entidades não governamentais que promovam respeito às regras de trânsito, 
às pessoas e ao meio ambiente. Além de promover uma implementação como prática 
pedagógica cotidiana nas escolas do ensino Infantil, fundamental, técnico e até na 
graduação.

Compreender e respeitar o outro dentro no arranjo urbano é fundamental para 
que haja equilíbrio e segurança nas ruas. Rocha, Martin e Galvão (2001) abordam as 
relações de poder que existem no espaço viário. Segundo os autores, supõe-se que 
os motoristas com maior poder aquisitivo estão mais dispostos a cometer infrações. 
Isso significa que dentro das relações pessoais na cidade a aquisição do carro ou 
melhor, o status que ele produz, gera a sensação de poder sobre os pedestres e a 
noção de que o carro tem o domínio absoluto.

Nessa situação, portanto o ato de burlar normas de trânsito está muito mais 
ligado ao sentido comportamental do que propriamente no acesso a informação de 
normas de trânsito. A educação se coloca nessa situação no sentido de promover o 
sentimento altruísta e o respeito ao próximo, fazendo-se entender que o elemento 
vital para funcionamento da cidade se baseio no direito coletivo, não em interesses 
individuais (Kvietinski, 2009)  

A partir disso o principal código social estimulado no sistema de mobilidade 
urbana deve ser o protagonismo do pedestre. Em um cenário onde figura a relação 
trânsito/pessoas, o cidadão a pé se caracteriza como mais frágil e deve ser priorizado 
e protegido. Além disso, apesar de todo aumento do uso de automóveis, mesmo nos 
principais centros urbanos, o caminhar ainda é o modal mais comum entre todas as 
classes sociais. 

O espaço do pedestre é reconhecidamente a calçada, porém os meios de 
travessia ainda precisam ser aprimorados e respeitados. A maior parte das cidades 
brasileiras ainda não possuem espaços para caminhar adequados e seguros. A 
sinalização muitas vezes não existe de maneira correta, colocando o pedestre refém 
do sistema de circulação de veículos. Para remediar esse sistema, o motorista precisa 
respeitar o direito do pedestre a travessia, mesmo quando não existem elementos de 
sinalização.

Para Rocha, Martin e Galvão (2001) as ações no trânsito envolvem questões 
implícitas além do descrito no Código de Trânsito Brasileiro:  “paralelamente a esse 
rigor, regras informais estabelecem a conduta dos motoristas, tendo em vista as 
questões sociais que ocorrem à sua volta” (pág.392).

As regras informais representam as atitudes que viraram estigmas seguidos 
pelos motoristas principalmente, como ultrapassar o sinal vermelho com o argumento 
que parar em determinados locais pode ser perigoso, ou emitir sinais como o piscar do 
farol para o veículo da frente permitir a ultrapassagem. Da mesma forma na vivência 
do pedestre essas regras também existem, como atravessar fora dos locais de 
travessias ou se permitir caminhar pela via do carro quando a calçada está ocupada 
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ou é inadequada.
Apesar de todo aparato legal já existente, além de instrumentos fiscalizadores, 

no Brasil as propostas para educação no trânsito e diminuição de acidentes não tem 
tido grandes avanços. As políticas de combate a infrações têm como característica a 
criação de projetos pontuais e isolados, se tornando imperceptível para a população.

Além disso, os recursos não são devidamente aplicados: 10% do valor arrecadado 
destinado à Previdência Social, do Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos Automotores (DPVAT) deveria ser aplicado exclusivamente em 
programas destinados à prevenção de acidentes (Art. 78 do CTB). Ainda, segundo 
o CTB, 5% do valor das multas de trânsito deveria ser depositada numa conta do 
Fundo Nacional de Segurança e Educação para o Trânsito (FUNSET) para políticas 
de segurança e educação de Trânsito (Art. 132 do CTB).

O direcionamento de recursos é uma questão vital em termos de viabilização de 
uma política efetiva de combate a acidentes, a educação no trânsito se coloca nesse 
ponto não como disciplina didática nas escolas, mas como fonte de comunicação e 
informação normativa.

Vale ressaltar que o levantamento de dados ainda é deficitário e não demonstra a 
verdadeira quantidade de mortes vítimas de trânsito, uma vez que só são computadas 
as vítimas que morrem no local, sem considerar as mortes após internação graças aos 
ferimentos do acidente. Entretanto, mesmo subdimensionado, os índices representam 
uma quantidade de vítimas além do que seria aceitável no sistema.

3 |  EFICIÊNCIA DO SISTEMA DE MOBILIDADE: AGENDA PROPOSITIVA

Para que um sistema de circulação funcione é importante que haja eficiência em 
toda malha viária, desde as vias locais de interior de bairro até as grandes rodovias, 
além é claro, das suas conexões.  

Para se chegar a determinado ponto da cidade é comum que haja conexões 
ao longo do trajeto, cabe ao usuário do transporte público decidir os modais a serem 
utilizados. As cadeias de viagens são formadas a partir dessas combinações que 
se caracterizam por estratégias individuais, entre transportes motorizados e não 
motorizados, entre transporte individual e coletivo, ou entre os modais coletivos 
que estão à disposição da população. A cidade, portanto, que não fornece opções 
de conexões aos seus usuários deixa de produzir equidade e um ambiente urbano 
acessível.

O funcionamento do sistema de mobilidade urbana é caracterizado por reações 
em cadeia, onde pequenas alterações ao longo do arranjo urbano influenciam 
gradativamente seu entorno. Logo, o comportamento de seus usuários é decisivo em 
termos de eficiência do sistema de toda cidade. Pequenas ações individuais podem 
gerar grandes transtornos no seu desdobramento, como por exemplo um avanço 
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de sinal vermelho, que gera uma colisão e consequentemente gera um grande 
congestionamento no período em que os veículos permanecem na via. Esse ato é 
agravado se acontece em um horário de grande fluxo, ocasionando atrasos em todo 
as atividades que dependem de deslocamentos e influenciando inclusive na economia 
da cidade.

A boa conduta no trânsito deve ser ensinada, mas também pode ser orientada a 
partir de estratégias de projetos urbanos. O ordenamento do espaço público é capaz 
de restringir infrações ou estimula-las, cabe ao planejador ou gestor perceber esse 
fato através de observações pontuais e macro escalares. 

O sistema como um todo, quando favorece a caminhada e o uso do transporte 
público também se torna mais seguro. Da mesma forma quando as vias intra-urbanas 
possuem velocidade máxima reduzida. Elas se tornam mais atrativas aos ciclistas e 
a travessia de pedestre é feita de maneira mais confortável, mesmo com a ausência 
de semáforos. Da mesma maneira que o movimento contrário também é verdadeiro, 
onde a boa conduta no trânsito auxilia no ordenamento urbano. 

O ordenamento viário além de projetado ele deve ser executado da maneira 
correta, onde a manutenção e qualidade de obra influencia na circulação de usuários 
de transportes e pedestres. O papel do poder público está obviamente em prover 
condições viárias decentes e melhorias nas condições do passeio público.

A educação e acesso a informação em conjunto com o uso correto de tecnologia 
formam os elementos ideais para eficiência do sistema urbano. O acesso ao uso de 
aplicativos para aluguel de bicicletas e que forneçam o itinerário de ônibus, ou ainda 
quando ligado ao controle e gestão do trânsito por exemplo, otimiza a infraestrutura 
da cidade, ajuda a organizar o fluxo de pessoas e veículos nas ruas.

O acesso à tecnologia e o seu uso de maneira adequada também é função 
da política de educação no trânsito. O indivíduo dessa forma é capaz de programar 
melhor sua rotina na cidade, tornando-se autônomo no uso do direito de ir e vir mesmo 
utilizando o transporte coletivo.

Na matéria do Jornal da USP “Urbanização sustentável e fiscalização são saída 
para diminuir acidentes de trânsito”, o professor de psicologia José Aparecido da Silva 
defende o uso de punições mais incisivas no ato das infrações, além de beneficiar 
os bons condutores. Para ele deveria existir um benefício para os motoristas que 
cometem poucas infrações através de estímulos financeiros, como desconto no 
Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), e taxas maiores para 
condutores com muitas multas ou infrações graves.

Dessa maneira seria possível beneficiar ou punir de maneira contínua o 
comportamento dos condutores no trânsito. A punição através da área financeira 
é mais eficaz, porém é uma política que deve ser aplicada de maneira quase que 
instantânea, fazendo o motorista refletir sobre sua rotina sobre a direção do automóvel.

Como proposição para um longo horizonte de tempo, sendo um alcance de 
escala territorial regional e federal está a educação no trânsito de fato aplicada no 
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ensino básico escolar. O ensino das normas deve ser ampliado para o aspecto moral 
e comportamental, promovendo noções de cidadania e convívio social. 

Assim como o ensino já é aplicado em outros países, no Brasil ele deveria ser 
colocado como disciplina obrigatória no currículo escolar, tocando ações que envolvem 
o respeito ao próximo e ao meio ambiente. Além dos aspectos teóricos, o ensino da 
condução de veículos também deveria ser reconhecidamente um papel da escola. A 
partir do acesso a habilitação disponibiliza-se ao jovem amplas oportunidades, como 
na área profissional. O saber conduzir um veículo já faz parte da vivência na cidade, 
ajuda a formar o cidadão, fazendo-o entender o funcionamento do trânsito mesmo 
como pedestre.

4 |  CONCLUSÃO

A mobilidade urbana hoje é reconhecidamente um critério de planejamento 
e gestão territorial. A ideia é tratar o tema como ferramenta capaz de combinar os 
diferentes elementos para ordenamento urbano, tornando as cidades mais eficientes 
e sua população com maior qualidade de vida.

Entretanto o arranjo urbano e o seu desdobramento na qualidade de vida vão além 
de questões projetuais ou de provimento de infraestrutura urbana. O comportamento 
dos usuários da cidade influencia de maneira direta nas condições urbanas, que 
envolvem a viabilidade de um cenário ideal, onde os trajetos são executados com 
rapidez e conforto, a partir do caminhar ou do uso do transporte coletivo eficiente.

Para que isso seja possível é fundamental não só a aplicação de um ensino de 
normas e regras de trânsito, mas que envolva questões de senso de moralidade e 
convívio social. Afinal a cidade é movida pelo coletivo, o que significa que o interesse 
individual deve ser colocado em segundo plano.

A educação no trânsito deve ser aplicada, portanto como um elemento de 
comunicação da legislação vigente e também uma normatização dos códigos 
sociais de convivência, dando oportunidade para as gentilezas cotidianas e o bom 
relacionamento entre usuários dos diferentes modais.

A educação no trânsito ou a falta dele, também traz consequências diretas 
na saúde pública, onde hoje existem altíssimos índices no número de mortes por 
acidentes de trânsito. Isso reflete nos gastos públicos, que em 2014 chegou ao 
valor de R$12,3 bilhões apenas nos acidentes nas rodovias federais, de acordo com 
pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada (Ipea).

As relações e trocas operadas entre pessoas no ambiente urbano, entende-
se este como o sistema de vias e seus espaços públicos que o complementam, 
afetam o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Fazendo-se entender que o 
comportamento dos usuários do transporte são um fator decisivo para a eficiência 
urbana. 
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